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Resumo | Este artigo apresenta uma análise sobre a competitividade e sustentabilidade dos municípios
que integram o Polo Turístico Costa das Dunas no Rio Grande do Norte, Brasil, a partir do desempenho
da Governança local na implementação das políticas públicas de recorte regional. O objetivo é apresentar
uma discussão teórico-metodológica e empírica das ações que impulsionaram a adoção de um modelo
de gestão empresarial no estado, por meio da prática do Conselho do Polo Turístico Costa das Dunas,
visando a construção de um destino turístico competitivo e a promoção do desenvolvimento “sustentá-
vel”, conforme observa-se nos discursos constantes dos instrumentos de planejamento e de execução das
medidas intervencionistas nos municípios integrantes do polo. Constata-se que a atuação da governança
local, baseada em uma gestão territorializada de viés gerencial e empresarial, possibilitou a consolidação
do produto turístico de forma empreendedora, entretanto, paradoxalmente, não tem apresentado o nível
de competitividade previsto e não tem sido eficiente na promoção do desenvolvimento “sustentável” para
as localidades receptoras. Diante dessas evidências, espera-se contribuir com a instância de governança,
no sentido de propor a criação de uma câmara técnica que possibilite monitorar e avaliar sua atuação,
com vistas à competitividade e sustentabilidade do Polo.

Palavras-chave | Competitividade, sustentabilidade, territorialização do turismo, políticas de regionali-
zação, governança local

Abstract | This article presents an analysis about the competitiveness and sustainability of the munici-
palities that integrates the Touristic Pole Costa das Dunas in Rio Grande do Norte, Brazil, based on the
performance of local governance in the implementation of public policies of regional cut outs. The objec-
tive is to present a theoretical-methodological and empirical discussion of actions that led to the adoption
of a model of business management in the state, through the practice of the Costa das Dunas Tourist
Pole, aiming to build a competitive tourist destination and promoting the "sustainable"development, as
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can be seen in the speeches contained in the instruments of planning and implementing interventionist
measures in the municipalities that integrates the polo. It is observed that the acting of local governance,
based on a territorial management of managerial and business bias, made possible the consolidation of
the tourism product in an entrepreneurial way, however, paradoxically, it has not presented the expec-
ted level of competitiveness and has not been efficient in promoting "sustainable"development to host
localities. In view of this evidence, it is hoped to contribute to the governance instance, in order to
propose the creation of a technical chamber in order to monitor and evaluate its performance, regarding
the competitiveness and sustainability of the Pole.

Keywords | Competitiveness, sustainability, tourism territorialization, regionalization policies, local go-
vernance

1. Introdução

O turismo tem se consagrado como uma ati-
vidade de grande importância para o desenvolvi-
mento econômico de países e regiões onde se con-
solida, desde que suas destinações turísticas apre-
sentem vantagens competitivas com relação a qua-
lidade da oferta de produtos e serviços oferecidos
ao turista, e que sejam sustentáveis do ponto de
vista da promoção de novas oportunidades e pers-
pectivas socioeconômicas para os atores envolvi-
dos, especialmente, a população das unidades re-
ceptoras.

Pensar a competitividade e sustentabilidade do
turismo, nessa ótica, significa se debruçar sobre
uma produção técnico-científica que no Brasil é
emergente. Os primeiros estudos foram desenvol-
vidos por ocasião da elaboração do Plano Nacional
de Turismo em 2003 (PNT, 2003-2007), em que
aponta para o baixo desempenho do setor frente
ao cenário mundial e apresenta a necessidade de se
adotar um planejamento de gestão como uma fer-
ramenta instrumental capaz de: aumentar a sua
competitividade; proporcionar impactos compatí-
veis com a melhoria das condições de vida da po-
pulação; e, propiciar uma gestão descentralizada e
voltada à defesa do meio ambiente (Brasil, 2003).

A partir desses estudos iniciais surgem,
no contexto da academia, trabalhos teórico-
metodológicos como os de Mazaro (2006, 2009),
de Costa e Hoffmann (2006), de Mazaro e Var-
zin (2008), dentre outros, inspirados nos traba-
lhos da administração estratégica de Porter (1989)
e/ou da gestão das destinações turísticas em Esser
(1994), Hassan (2000), Ritchie & Crouch (2003),
Dwyer e Kim (2003), com a pretensão de discutir
e propor novas abordagens que permitam avaliar
o nível de competitividade e sustentabilidade das
destinações turísticas no país.

Esses estudos se articulam, do ponto de vista
da administração das destinações turísticas, com
a problemática do presente artigo que versa so-
bre o desenvolvimento das unidades turísticas que
compõe o Polo Turístico Costa das Dunas no Es-
tado do Rio Grande do Norte, Brasil, a partir da
materialização de uma política pública que adota
um modelo de gestão territorializado e descentra-
lizado, em que a governança local assume um pa-
pel importante na tomada de decisões. Mas, que,
também, incorpora conceitos e análises extraídos
das ciências sociais, em especial, da sociologia e da
geografia, por conceber o turismo como uma ati-
vidade articulada às transformações socioespaciais
que se desenvolvem sobre a égide do capitalismo
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em sua fase contemporânea, globalizada e infor-
macional, conforme expõe autores como Castells
(1999), Santos (2006), Harvey (2005), Fernandes
(2011) e outros.

Nesses termos, a formação e desenvolvimento
do Polo Turístico Costa das Dunas no Rio Grande
do Norte, é resultado das ações desenvolvidas por
uma governança local, através da adoção de po-
líticas governamentais de cunho regional, com re-
cursos do Programa de Desenvolvimento Turístico
do Nordeste (PRODETUR-NE) e a interveniência
de agência financeira regional – o Banco do Nor-
deste. Uma instituição que assume o papel de uni-
dade executora das ações do PRODETUR-NE, e
adota uma política de criação e estruturação dos
Polos de Desenvolvimento Integrado do Turismo
(PDITS)1 na área de planejamento da Superin-
tendência do Desenvolvimento do Nordeste (SU-
DENE), no final da década de 1990 (PRODETUR-
NE I 2005). Essa governança local que repre-
senta, também, o trade turístico, tem no planeja-
mento e nas políticas públicas, materializadas por
intermédio de planos, programas e projetos, os pi-
lares de expansão de uma nova urbanização sobre
a égide do turismo que se utiliza da apropriação
da paisagem e dos seus atributos ambientais, para
se consolidar como um produto turístico “compe-
titivo”.

Nesse sentido, está na base da construção dos
espaços para o turismo, pela via das políticas pú-
blicas, o estabelecimento de acordos e de alianças,
mas também de conflitos e enfrentamentos entre
os vários atores que atuam na área do Polo Costa
das Dunas, atualmente, formado por 18 (dezoito)
municípios2. A atuação de uma governança local3

de forma participativa e estratégica, não garante,
assim, uma gestão livre de contradições e parado-
xos, quando analisada a partir da gestão do ter-
ritório, o que expressa as condições históricas de
uma sociedade que se transforma de acordo com
os interesses do capital seja em sua escala global,
nacional ou regional.

Os espaços produzidos socialmente expressam
o caráter hegemônico das forças capitalistas, que
em sua fase globalizada promove a homogenei-
zação e fragmentação espacial, atendendo a um
movimento contraditório em que se ancora suas
relações de produção materiais e simbólicas. A
globalização e o seu consequente processo de re-
estruturação produtiva, impõem um nível de com-
petitividade aos lugares criados e recriados dentro
da lógica da acumulação de capital na atualidade,
a partir do planejamento e da gestão executados
por uma governança urbana que assume uma prá-
tica inovadora e empreendedora em sintonia com
a visão empresarial.A governança aqui entendida
como uma “multiplicidade de atores que governam
um território e à relação entre eles e os gover-
nados” conforme a visão de Ascher (1995) apud
Compans (2005).

Essa visão de uma governança empreendedora
e inovadora, está associada à emergência do termo
governance gerencial, por força da mudança de pa-
radigma de uma administração pública burocrática
para uma gestão gerencial e de caráter empresarial,
especialmente no que diz respeito à implementa-
ção de políticas públicas animadas pelo princípio
do desenvolvimento sustentável, a partir da década
de 1990. Uma mudança impulsionada pela reforma
do Estado no Brasil, face a consolidação do pro-

1Os Polos de Desenvolvimento Integrado do Turismo que foram instituídos na área de intervenção da SUDENE, a partir
de 1998, foram: Costa dos Corais (AL); Chapada Diamantina (BA); Costa das Baleias (BA); Costa do Descobrimento
(BA); Litoral Sul (BA); Salvador e Entorno (BA); Costa do Sol (CE); Capixaba do Verde e das Águas (ES); Costa das
Piscinas (PB); Costa dos Arrecifes (PE); e, Costa dos Coqueirais (SE), além do Polo Costa das Dunas já mencionado
(Paiva, 2014).

2Os municípios que integram a área do Polo Costa das Dunas no Rio Grande do Norte são: Arêz, Baia Formosa; Can-
guaretama; Ceará Mirim; Extremoz; Macaíba; Maxaranguape; Natal; Nísia Floresta; Parnamirim; Pedra Grande; Rio do
Fogo; São Gonçalo do Amarante; São José de Mipibu; São Miguel do Gostoso; Senador Georgino Avelino; Tibau do Sul
e Touros.

3Sobre o processo de formação de uma governança e seu papel na política pública de regionalização do turismo, ver
Fernandes e Coriolano (2015).
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cesso de globalização da economia nos termos em
que discutem Secchi (2009), Abrúcio (1997), Pe-
reira (1996), Diniz (1996), entre outros.

Vale destacar que essa visão empresarial é apre-
sentada nos documentos e relatórios produzidos
pelo Banco do Nordeste, agente financeiro execu-
tor das políticas de regionalização do Estado, com
relação à atuação dos atores que formam a gover-
nança do Polo Costa das Dunas. Nesse sentido,
pretende-se nesse texto apresentar uma discussão
sobre o reflexo desse novo modelo de administra-
ção pública para a governança local, a fim de ve-
rificar sua eficácia em prover uma governança em-
preendedora e qualificada para promover a compe-
titividade do produto turístico potiguar e o desen-
volvimento sustentável dos municípios.

Para tanto, foi realizada uma pesquisa descri-
tiva e qualitativa com o objetivo geral de analisar
o papel da governança local, no sentido de promo-
ver a competitividade e sustentabilidade turística
dos municípios integrantes do Conselho do Polo
Turístico Costa das Dunas, procurando perceber
os gaps existentes entre o discurso e a materia-
lização das proposições formuladas e deliberadas
no âmbito desse conselho. O caminho seguido foi
a investigação documental e analítica dos instru-
mentos de planejamento como programas, proje-
tos, relatórios e atas das reuniões realizadas para
definição das estratégias de execução das políti-
cas governamentais, bem como da concretização
de entrevistas informais com a representação das
instituições de ensino nesse fórum.

A análise dessa base de dados foi executada a
partir do uso de metodologias que consideram os
discursos dos sujeitos de uma pesquisa, no caso
particular, da representação do Conselho do Polo
Costa das Dunas, constantes dos documentos de
domínio público e institucional, como dotados de
sentidos e produzidos por meio de práticas discur-
sivas conforme Spink (2000) e Mirim (2000), e,
ainda, submetidos à análise de conteúdo proposta
por Bardin (1977).

À utilização dessas metodologias pautadas nas

teorias da comunicação, foi incorporada a avali-
ação realizada por Cerqueira (2010), a partir do
modelo Compet&tenible model desenvolvido por
Mazaro (2006), para medir a competitividade e a
sustentabilidade das destinações turísticas, o que
possibilitou o confronto entre a prática discursiva
dos atores e a prática objetivada em ações em-
preendidas e avaliadas nas três dimensões de aná-
lise estabelecidas pelo referido modelo: Desenvol-
vimento Turístico (DT); Competitividade Turística
(CT), e; Sustentabilidade Estratégica (SE).

A cada dimensão estão relacionados atributos
que são submetidos a uma aferição de resultados
para se transformarem em indicadores, o que per-
mite verificar e interpretar o desempenho da gover-
nança turística no Estado do Rio Grande do Norte
(Brasil). Um desempenho que se revelou abaixo
dos objetivos e metas assumidas pelo Conselho,
em seus instrumentos de gestão, razão pela qual
pretende-se encaminhar os resultados dessa pes-
quisa ao Conselho e realizar uma apresentação e
discussão formal nesse fórum participativo, visando
contribuir para a definição de estratégias que pos-
sam contribuir de forma eficaz para o desenvolvi-
mento do turismo no estado de maneira competi-
tiva e sustentável.

Desse modo, o presente artigo exibe a seguinte
estrutura discursiva: em seu escopo, apresenta-
se uma discussão sobre o turismo, articulada ao
aporte teórico-metodológico usado no entendi-
mento das políticas públicas e governamentais no
âmbito do estado capitalista, à luz da gestão do
território. Inscreve-se, ainda, nesse contexto, a dis-
cussão de como o paradigma da administração pú-
blica gerencial e empresarial, é incorporado como
instrumento capaz de promover o desenvolvimento
nas destinações turísticas, por meio da prática ins-
trumental da governança turística local, e como
se reverbera sem produzir os impactos desejados
em termos de desenvolvimento, competitividade e
sustentabilidade para as unidades receptoras que
compõe o Polo Costa das Dunas no Rio Grande
do Norte (Brasil), e que constitui a parte empí-
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rica do presente trabalho. Em seguida, expõe-se
a metodologia utilizada na pesquisa, os resulta-
dos alcançados, e, as considerações finais, com as
sugestões e contribuições para o desenvolvimento
das destinações turísticas analisadas.

2. Contextualização teórica

O turismo é apresentado no discurso das agên-
cias governamentais e do setor empresarial como
uma atividade propiciadora de desenvolvimento
econômico, devido ao seu poder de atrair inves-
timentos e mobilizar recursos, gerar empregos e
renda, entre outros benefícios. Trata-se de uma
visão reducionista sobre o seu alcance conceitual,
já que se trata de uma prática social atrelada a
uma multiplicidade de fatores que favorece a pro-
dução de uma diversidade de conceituações, con-
forme se amplia e cresce a pesquisa nessa área de
conhecimento que pretende conquistar o estatuto
de ciência (Moesch & Beni, 2015).

Sem entrar no mérito da discussão conceitual
dessa atividade4, tendo em vista não ser o foco
principal da discussão que ora se efetiva, é preciso
dizer que o turismo envolve a produção e comer-
cialização de produtos e serviços a ser consumidos
pelos turistas. Para isso, se faz necessário o envol-
vimento de diversos atores sociais como as empre-
sas e organizações ligadas à oferta de um conjunto
de produtos e serviços (meios de hospedagens,
alimentação, vestuário, equipamentos, transportes
entre outros), as agências governamentais e não
governamentais que promovem a infraestrutura de
serviços públicos e de apoio (rodovias, estrutura
aeroportuária e outros equipamentos ligados à área
de mobilidade, de segurança, de comunicação, de
saneamento básico, de saúde, de educação e quali-

ficação profissional etc), e as instituições financei-
ras que “disponibilizam” os recursos necessários ao
funcionamento dessa fatia do mercado, conforme
pode-se evidenciar por meio da leitura de autores
como Beni (2001), em seu livro Análise estrutural
do turismo.

No entanto, existe um fator que está intrinse-
camente ligado à mobilização dessa complexa e di-
nâmica rede de atividades que compõe o turismo:
o fato de se inscrever localmente em um espaço
geográfico produzido social e territorialmente, en-
quanto unidade de recepção do turista, mas, anco-
rado em uma teia de organizações prestadoras de
serviços e tecnologias, cujos tentáculos possuem
ramificações locais, regionais, nacionais e globais.
E, mesmo se qualificando como um segmento que
compõe o setor terciário da economia produz e
reproduz mais-valia, ou seja, contribui para o pro-
cesso de acumulação e circulação de capitais (San-
tos, 2009).

Nessa ótica, essa atividade é apontada, siste-
maticamente, por entidades internacionais do mer-
cado, como uma promessa de mobilização da eco-
nomia em países, regiões e localidades recepto-
ras, estimulando os governos a adotarem políti-
cas públicas em regime de aliança e de coopera-
ção com o setor privado, incluindo às instituições
financeiras, e organizações ligadas diretamente à
atividade, para a sua implantação em regiões e lo-
calidades que possuem “vocação” turística. A ação
desses atores sociais contribui, nesse sentido, para
a construção do território turístico. A justificativa
apresentada pelas agências governamentais e não-
governamentais para a sua viabilização tem sido
a promoção do desenvolvimento, através do seu
poder de atrair renda, investimentos e gerar em-
pregos (Fernandes, 2011).

Assim sendo, a reprodução social do modo de
produção capitalista que se desenvolve de forma

4Sobre a discussão conceitual do turismo sugere-se a leitura de Panosso Netto (2010).
5A teoria do “desenvolvimento desigual e combinado” foi formulada por Trotsky (1930) e publicada em sua obra História
da revolução russa (1978), ao compreender que o desenvolvimento econômico dos países, principalmente daqueles que
apresentam uma economia periférica, ocorre combinando, simultaneamente, aspectos atrasados e avançados de desen-
volvimento.
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desigual e combinada5, propicia o uso e a ocupa-
ção de um território que tendo como berço o es-
paço geográfico, é dinâmico e complexo. Dinâmico
por expressar formas espaciais e processos sociais
nos moldes discutidos por Steinberger (2006), e
complexos por se traduzir em uma teia de relações
de poder, tecida pelos vários agentes responsáveis
pela produção de uma totalidade, o que segundo
Santos (2006) é a abstração de uma dada reali-
dade social. Assim, no cerne desses processos que
inclui, também, as formas espaciais emergem no-
vas estruturas que tem como estratégia fortalecer
a gestão do território, para o desenvolvimento da
atividade turística.

Essa compreensão é ratificada quando se ana-
lisa o papel do Estado na promoção do desenvol-
vimento turístico por meio do planejamento estra-
tégico e das políticas públicas. Um planejamento
governamental, que realizado em parceria com as
instituições privadas tem mostrado a disposição do
capital internacional e nacional em investir no se-
tor terciário, especialmente no turismo, a partir da
exploração dos recursos naturais e culturais que no
país são abundantes.

Cria-se, dessa forma, o produto turístico, por
meio de políticas que tem o poder de produzir no-
vos espaços, tendo a natureza como matéria-prima
para consumo turístico, amalgamada pelo discurso
da sustentabilidade ambiental.

O uso da paisagem “natural” para fins turísti-
cos, entre outras práticas, requer a mobilização de
uma infraestrutura produtiva e de serviços urba-
nos que se ligam a todas as etapas da economia
capitalista: produção, distribuição, consumo e cir-
culação. Práticas que reafirmam a supremacia de
um meio urbano artificializado e que estimulam a
criação e especialização de lugares e territórios6, a
fim de atrair investimentos e rentabilidade, anco-

rados por relações de poder e competição, sob o
comando do mercado (Santos, 2006).

Nas condições históricas atuais da sociedade
capitalista, em que a urbanização7 adquire uma
função imperativa, em benefício da rentabilidade,
inovação produtiva e competitividade, como condi-
ção necessária ao recente regime de acumulação e
reprodução do capital, a natureza se torna cada vez
mais humanizada, artificializada e culturalizada. A
humanização e culturalização da natureza impul-
sionam a criação de novos territórios destinados à
produção e consumo de cenários “naturais”, sob o
comando do Estado que aliado a formação de uma
governança urbana cria mecanismos eficientes de
gestão. Uma governança urbana que apresenta
uma diversidade de interesses entre os atores en-
volvidos diretamente com o processo de criação e
apropriação de um território para o capital, cujo
uso e controle dos recursos naturais em benefício
da atividade turística ocorre sob a lógica da socie-
dade capitalista (Harvey, 2005).

Uma governança aqui concebida a partir das
discussões realizadas por Frey (2004) em seu artigo
Governança interativa: uma concepção para com-
preender a gestão pública participativa? Nele o au-
tor discorre sobre a governança a partir das mudan-
ças ocorridas nas políticas urbanas, que tem como
referência “uma adaptação dos sistemas político-
administrativos à diversidade, à complexidade e à
dinâmica da sociedade contemporânea”, e, em sin-
tonia com o paradigma da administração pública
gerencial emergente. E isso, exige, na compreen-
são do autor, pensar uma governança com ten-
dências de assumir uma gestão compartilhada e
interinstitucional envolvendo o setor público, a ini-
ciativa privada e o terceiro setor.

Trata-se de uma governança ancorada nas
ações de diversos atores sociais que apresenta

6A noção de território defendida nesse trabalho é aquela apresentada por Godelier (1984) apud Haesbaert (2007, p.
47): “Designa-se por território uma porção da natureza e, portanto, do espaço sobre o qual uma determinada sociedade
reivindica e garante a todos ou parte dos seus membros direitos estáveis de acesso, de controle e de uso à totalidade ou
parte dos recursos que aí se encontram e que ela deseja e é capaz de explorar”.

7O sentido atribuído ao termo urbanização é aquele que compreende esse fenômeno como “um processo social espacial-
mente fundamentado, no qual um amplo leque de atores, com objetivos e compromissos diversos, interage por meio de
uma configuração específica de práticas espaciais entrelaçadas” (Harvey, 2005, pp. 179-170).
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a tendência de substituir o administrativismo-
político tradicional no ato de “governar” às cida-
des por um empreendedorismo urbano. Isso ocorre
tendo em vista o fato de a urbanização assumir um
papel predominante na história do capitalismo, es-
pecialmente em sua fase atual, o que requer uma
nova forma de gestão do território urbano através
da parceria ente o público e o privado, ou seja, en-
tre os órgãos governamentais, representantes das
empresas, instituições financeiras, ONGs e socie-
dade civil entre outros (Harvey, 2005).

Dessa forma, em se tratando do turismo, sob a
ótica da administração do território, a governança
tem um papel importante a desempenhar, a fim
de evitar a “crescente saturação da oferta de des-
tinações turísticas no mercado, o que faz a gestão
dos destinos turísticos necessitar manter o foco no
conceito de competitividade” (Hassan, 2000, apud
Costa & Hoffmann, 2006, p. 136).

O termo competitividade surgiu e ganhou vi-
sibilidade com foco na administração estratégica,
a partir dos trabalhos de Michael Porter como
Vantagem competitiva (1989), A vantagem com-
petitiva das nações (1989) e Estratégia competi-
tiva (1991) e se ampliou com a inserção do con-
ceito de sustentabilidade, a ser aplicado no âm-
bito empresarial ou industrial, na economia inter-
nacional e nos destinos turísticos. Nesse sentido,
destacam-se, ainda, os trabalhos de autores como
Esser (1994), Baptista (1997), Crouch e Ritchie
(1999), Ritchie e Crouch (2000), Hassan (2000),
Dwyer e Kim (2003), entre outros, que apresentam
teorias e modelos que objetivam indicar o nível de
competitividade e sustentabilidade das destinações
turísticas por eles estudadas.

Esses estudos serviram de base para a pesquisa
de autores brasileiros sobre a gestão das destina-
ções turísticas no Brasil, permitindo a criação e
desenvolvimento de novas abordagens metodoló-
gicas, a fim de medir a competitividade e susten-
tabilidade das destinações turísticas. Ressalta-se
a abordagem Triangulação da competividade com
foco em empresas, nações e setores, desenvolvida

por Costa & Hoffmann (2006), a partir de uma
adaptação dos indicadores de competividade de
Dwyer e Kim (2003) e o Comp&tenible Model for-
mulado por Mazaro (2006). Esse último modelo

... consiste em uma proposta sistema-
tizada dos principais atributos de ava-
liação das condições de competitivi-
dade e sustentabilidade dos dentinhos
turísticos e que interpreta o sistema
turísticos sob três dimensões de um
mesmo processo: de desenvolvimento,
de competitividade e de sustentabili-
dade, que juntas caracterizam uma si-
tuação geral denominada de Sustenta-
bilidade Estratégica do Destino (SED)
(Mazaro, 2009, p. 4).

Essa avaliação de competividade e sustentabili-
dade desenvolvida por Mazaro (2006), foi aplicada
no âmbito do Polo Turístico Costa das Dunas por
Cerqueira (2010), e serviu de referência para esse
artigo, quando da análise realizada sobre o desem-
penho da governança local, no sentido de tornar
as destinações turísticas que compõe esse polo,
competitivas e sustentáveis, conforme consta da
metodologia.

3. Metodologia

A metodologia utilizada com a finalidade de al-
cançar os objetivos formulados no presente estudo,
se reveste de um caráter multivariável, tendo em
vista a complexidade do objeto de estudo e as es-
tratégias usadas no tratamento e análise dos ins-
trumentos de pesquisa.

Assim, foi utilizada uma abordagem qualita-
tiva, a partir da interpretação dos sentidos mani-
festos nas práticas discursivas dos sujeitos da pes-
quisa, presentes nos documentos de domínio pú-
blico e institucional, conforme instruído por Spink
(2000) e Mirim (2000), e aplicada, ainda, a aná-
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lise de conteúdo formulada por Bardin (1977), so-
bre essa produção documental. Uma produção que
compõe a base de dados da representação das ins-
tituições públicas, iniciativa privada e entidades do
terceiro setor, que formam a governança local do
Conselho Polo Costa das Dunas no Rio Grande do
Norte (Brasil).

Trata-se de técnicas que permitem identificar o
conhecimento e a percepção dos planejadores ex-
postas nos documentos institucionais, com relação
a gestão das unidades receptoras, no que se refere
a competitividade e sustentabilidade turística.

Para tanto, optou-se por executar uma pes-
quisa descritiva de cunho exploratório, cuja rea-
lidade empírica é apresentada a partir da análise
e reflexão de uma base de dados documental e,
ainda, dos resultados alcançados pela aplicação
da metodologia Compet&tenible model (Mazaro,
2006) no âmbito da área de intervenção turística
do Polo Costa das Dunas por Cerqueira (2010).
Uma produção científica realizada por pesquisa-
dores, no âmbito do Programa de Pós-Graduação
em Turismo (PPGTUR), da Universidade Federal
do Rio Grande do Norte.

Uma investigação pode ser caracterizada como
descritiva, quando se busca registrar fatos da rea-
lidade social por meio da análise e da observação,
isto é, quando se procura descrever fenômenos ou
fatos sociais, estabelecendo relações entre si ou
com outros fenômenos, por meio da construção de
variáveis. Para Cervo e Bervian (2002, p. 66),
a pesquisa descritiva busca “conhecer as diversas
situações e relações que ocorrem na vida social,
política, econômica e demais aspectos do compor-
tamento humano, tanto do indivíduo tomado iso-
ladamente como de grupos e comunidades mais
complexas”.

4. Resultados
O processo de regionalização do turismo no

Rio Grande do Norte ocorre com a implantação
do Polo Costa das Dunas, instalado pelo Banco
do Nordeste como parte de uma política de forma-
ção dos Polos de Desenvolvimento Integrado do
Turismo. Essa política tem como concepção a no-
ção de que os Polos Turísticos são definidos como
um espaço geográfico, possuidor de uma nítida vo-
cação turística que envolve a existência de atra-
tivos turísticos. Um espaço onde deverá realizar
ações intervencionistas integradas enquanto polo,
no lugar da realização de medidas isoladas, favore-
cendo a captação e aplicação de recursos de forma
eficiente, com vistas a promoção do desenvolvi-
mento econômico-social e local (Banco do Nor-
deste, 2001, apud Cerqueira, 2010).

Para essa autora que realizou um estudo sobre
a competitividade dos destinos turísticos e o impe-
rativo da sustentabilidade nas ações do Polo Costa
das Dunas, no âmbito do PPGTUR-UFRN, o obje-
tivo do polo é a organização do turismo de maneira
eficiente e sustentável. Para tanto, é importante
que ocorra “o fortalecimento dos stakeholders do
turismo [que] se dá através da formação de par-
cerias que permitem a mobilização e integração
dos atores locais envolvidos com a gestão e orga-
nização da atividade turística” (Cerqueira, 2010,
p. 31).

Os atores locais que a autora se refere são, no
entendimento vislumbrado nesse artigo, a gover-
nança local que integra o fórum permanente do
Conselho Gestor do Polo Costa das Dunas, com-
posto por trinta e seis instituições que represen-
tam, também, parte do trade turístico. Essa re-
presentação ocorre nas três instâncias de governo
– federal, estadual e municipal –, no terceiro setor
e na esfera da iniciativa privada (Quadro 1).
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Quadro 1 | Composição do Conselho Gestor do Polo Costa das Dunas (2010-2011)

Fonte: Banco do Nordeste, 2009.

O governo federal é representado por três ins-
tituições, o estadual por sete, e o municipal por
uma quantidade de oito. Entre as entidades do
terceiro setor constata-se a presença de nove en-
tidades e, por fim, o Conselho conta com nove
organizações da iniciativa privada. Portanto, são
esses atores que ao longo do tempo de interven-
ção do Polo tem apresentado um papel consultivo
e deliberativo no que se refere ao planejamento e
execução das ações de regionalização do turismo,
no estado, conforme verbalizado nos documentos

institucionais e atas de reuniões do Conselho.
Cerqueira (2010), ao avaliar as ações do Con-

selho Gestor do polo, utiliza-se da metodologia
desenvolvida por Mazaro (2005), apresentada, de
forma resumida, no Quadro n. 2, para analisar os
atributos condicionantes da competitividade dos
destinos turísticos, cujos resultados levam a afir-
mar que a governança local não conseguiu imprimir
às unidades receptoras do Polo Costa das Dunas,
a competitividade esperada, em sua plenitude.

Quadro 2 | Resumo dos indicadores constantes do Compet&tenible model (Mazaro, 2005)

Fonte: Elaboração própria, baseada em Cerqueira (2010).
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A metodologia submetida à avaliação dos des-
tinos turísticos do Polo Costa das Dunas, já foi
aplicada em Fernando de Noronha, também, no
Brasil, e em Cavià na Espanha. Trata-se de um
modelo desenvolvido tendo como referência a com-
petitividade coerente com a sustentabilidade como
está expresso no termo Compet&tenible que indica
a fusão de dois termos em espanhol Competitivi-
dad e Sostenible, acrescentado da palavra inglesa
model. A ideia de Mazaro (2006) foi desenvolver
esse modelo para avaliar o destino turístico em suas
três dimensões: Desenvolvimento Turístico; Com-
petitividade Turística; e, Sustentabilidade Turís-
tica. Para tanto, construiu atributos e indicadores
para mensurar cada dimensão criada, submetendo-
os a uma escala de pontuação e pesos específicos,
cujos resultados indicarão três níveis de competi-
tividade – forte, moderado e deficiente8.

Assim sendo, a aplicação da metodologia de
avaliação sobre a gestão do destino turístico cri-
ado pelo Polo Costa das Dunas revelou-se mode-
rada, havendo, portanto, necessidade de ajustes
e maior comprometimento e empenho da gover-
nança local. Do mesmo modo no que se refere a
dimensão da sustentabilidade. Em todos os atribu-
tos e indicadores analisados nessa pesquisa, reali-
zada no âmbito do PPGTUR/UFRN, os resultados
se mostraram aquém do ideal e do esperado pe-
los instrumentos de planejamento. Isso demonstra
que, apesar de a governança local apresentar um
discurso empreendedor em sintonia com as prerro-
gativas de uma gestão gerencial e de cunho em-
presarial, na prática não se reverte no sentido de
alcançar a sustentabilidade da atividade turística
em seus aspectos socioeconômico, ambiental, go-
vernamental, político e urbanístico.

Considerações finais

A análise que se faz da realidade local é de

que o Polo Costa das Dunas tem se consolidado
enquanto estratégia de implementação das ações
previstas nos instrumentos de planejamento regi-
onal como o PRODETUR-NE/RN, etapas I e II,
e o PDITS, conforme se verifica nos documentos
institucionais e nas atas de reuniões dos fóruns de
participação de sua governança local, fortalecendo
a atividade turística no Rio Grande do Norte, por
meio da prática empreendida pelos atores que for-
mam seu Conselho Gestor. Entretanto, tal prática
não foi capaz de criar, até o momento uma go-
vernança local comprometida, efetivamente, com
a competividade do destino turístico do ponto de
vista da sustentabilidade.

O discurso presente na base de dados docu-
mental das instituições envolvidas com a organiza-
ção do turismo no estado reafirma a visão de uma
governança empreendedora, inovadora que decide
suas ações, a partir de uma visão empresarial e
mercadológica, com vistas a promoção de um des-
tino turístico competitivo, visando o desenvolvi-
mento sustentável da região do Polo Costa das
Dunas. Esse discurso entra em sintonia com os
princípios do novo paradigma de administração pú-
blica gerencial animado pela visão neoliberal de
que o Estado necessita de mudanças, arregimen-
tando em seu seio parcerias interinstitucionais com
o setor privado, na elaboração e execução das po-
líticas públicas, tanto na esfera federal quanto re-
gional, de forma eficiente, visando alcançar o de-
senvolvimento. Entretanto, na prática não é o que
está acontecendo. O desenvolvimento se apresenta
de forma desigual, contraditório e excludente para
a população local, que continua sendo a represen-
tação de uma posição marginal dentro desse pro-
cesso.

Assim, diante desse quadro, sugere-se, a título
de contribuição, a criação de uma câmara técnica
no âmbito do Polo Costa das Dunas, com a re-
presentação das instituições de ensino e outras en-
tidades do Conselho, para acompanhar e avaliar,

8O detalhamento da metodologia Compet&tenible model, consta em Mazaro (2006). Já os resultados sobre a aplicação
desse modelo no âmbito do Polo Costa das Dunas são encontrados em Cerqueira (2010).
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sistematicamente, as ações do Polo, com base em
estudos teórico-metodológicos produzidos ou que
venham a ser produzidos, no sentido de tornar essa
governança mais qualificada do ponto de vista téc-
nico, para uma atuação mais eficiente, no que se
refere a tornar às destinações turísticas mais com-
petitivas e sustentáveis.
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